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AVISO DE DISPENSA Nº 036/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.246/2025 

 

Torna-se público que o Município de Serrinha, por meio do Gabinete do Prefeito, realizará Dispensa, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL entre as cotações obtidas, na hipótese do art. 75, inciso II nos 
termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. 

Data de início de recebimento de propostas: 15/07/2025 00:00 (horário de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas:17/07/2025 23:59 (horário de Brasília)  

E-mail oficial para recebimento das propostas: compras.serrinhaba@gmail.com 

Presencialmente: Setor de protocolo da prefeitura municipal de Serrinha-BA, das 08:00 as 14:00 horas até o 
dia 17/07/2025. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

1.1 Contratação de empresa para aquisição de móveis. 

1.2 A contratação ocorrerá em LOTE ÚNICO, conforme tabela constante abaixo: 

ITEM Código Descrição detalhada Unid. Qtde. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 180671 LUMINÁRIA DE CHÃO MEDINDO (1,90 ALTURA X 
0,60 CÚPULA) 

UNI 1 R$XXXXXXX R$XXXXXXX 

2 180672 MESA DE CENTRO REDONDA EM MADEIRA 
MEDINDO 1,00X 1,00M) 

UNI 1 R$XXXXXXX R$XXXXXXX 

3 180673 MESA LATERAL ALTA – MEDINDO (ALTURA 0,55 X 
0,30 CIRCINFERÊNCIA EM MÁRMORE) 

UNI 1 R$XXXXXXX R$XXXXXXX 

4 180674 MESA LATERAL ALTA – MEDINDO (ALTURA 0,60 X 
0,30 CIRCINFERÊNCIA EM MÁRMORE): 

UNI 1 R$XXXXXXX R$XXXXXXX 

5 180676 POLTRONA  MADEIRA MACIÇA ESTOFADA COM 
BRAÇO - MEDINDO 0,70 X 0,55) 

UNI 2 R$XXXXXXX R$XXXXXXX 

6 180675 POLTRONA EM MADEIRA MEDINDO (0,65 X 
0,80CM) 

UNI 2 R$XXXXXXX R$XXXXXXX 

7 180677 

SOFÁ REVESTIDO EM COURINO DE ALTA 
QUALIDADE MEDINDO 2,70M COMPRIMENTO 
TOTAL, LARGURA DO ASSENTO 1,25M LARGURA 
DO BRAÇO 10CM LARGURA TOTAL 2,70M: 

UNI 1 R$XXXXXXX R$XXXXXXX 

8 180678 TAPETE EM SISAL MATERIAL E ACABAMENTO 
MEDINDO (3,00X 3,50M): 

UNI 1 R$XXXXXXX R$XXXXXXX 

VALOR TOTAL R$ XXXXXXX 

 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Valor por extenso) 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA: 

2.1 - A participação, se dará mediante recebimento de novas propostas através e-mail 

compras.serrinhaba@gmail.com ou presencialmente no setor de protocolo da prefeitura municipal de 

Serrinha, das 08:00 as 14:00, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

2.1.1 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
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representante no Sistema de e-mail, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor 
do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros não autorizados. 

2.2 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1 - que não atendam às condições deste aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

2.2.2 -estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista 

2.2.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico 

2.2.3.2 - Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 

2.4 - Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014- TCU-Plenário); e 

2.5 - Sociedades cooperativas. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA E RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

3.1 - O ingresso do fornecedor na dispensa se dará com o envio de sua proposta, na forma deste item. 

3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por e-mail, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for 
o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para recebimento das propostas. 

3.2.1 - A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o termo de referência básico e demais documentos anexos, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais e/ou executar os serviços em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No envio da proposta inicial, o fornecedor deverá, também devera enviar, devidamente assinadas, 
as seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

 

4. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

4.1 O custo máximo orçado para contratação é o extupulado na lei 14.133/2021, não sendo este o valor 
orçado pela administração publica. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrado período de recebimento de propostas, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
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preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto 

5.6.2. quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.3. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso, deverão ser apresentados pelo 
fornecedor mais bem classificado, junto a proposta de preços. 

6.1.1. Habilitação Jurídica: 

I- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; ou 

II- Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
ou 

III- Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

IV- RG e CPF dos sócios. 

6.1.2. Habilitação Fiscal, social e trabalhista: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal;  

IV - a regularidade perante a Fazenda, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

V - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 

VI - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VII - declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e demais 
declarações do item 3.9 deste aviso. 

6.1.3. Habilitação Econômico-Financeira: 

I- certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

6.2. Das Exigências Técnicas Específicas 

I- Não se aplica. 

6.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos sites dos órgãos de controle externo. 

6.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste aviso de Contratação 
Direta. 

6.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

 

7. CONTRATAÇÃO 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

Página 6 de 8  

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitido a nota de 
empenho, bem como a autorização de fornecimento. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 01 (um) dia útil para a aceitação da nota de empenho, que poderá 
ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração; 

7.3. O prazo para início da prestação dos serviços é imediato a partir da aceitação da nota de empenho. 

7.4. O prazo de vigência da contratação será imediato a contar da homologação deste ato. 

 

8. DAS SANÇÕES 

8.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei 14.133, de 2021, conforme Art. 155 a Contratada que: 

       I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

       II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao        
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

       III - dar causa à inexecução total do contrato; 

       IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

       V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente        justificado; 

       VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

       VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

       VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

       IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2   Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

 I - advertência; 

 II - multa; 

 III - impedimento de licitar e contratar; 

 IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 § 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

 I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 II - as peculiaridades do caso concreto; 

 III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

  § 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição 
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de penalidade mais grave. 

  § 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

  § 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 

  § 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.     

     

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Serrinha-Ba, Portal da 
BLL e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, e 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 
às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 
da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 
ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Serrinha - BA, 14 de julho de 2025. 

 

 
ANDERLEY DA SILVA SOUZA 

Agente de Contratação 
Portaria 395/2025 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Contratação de empresa para aquisição de móveis. 

2 — JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

A aquisição de novos móveis para o Gabinete do Prefeito 6 uma medida essencial e 

estratégica, justificada por múltiplos fatores que visam otimizar a funcionalidade do 

espaço, aprimorar a imagem institucional e garantir um ambiente de trabalho 

adequado para o chefe do executivo municipal e sua equipe. 

0 Gabinete do Prefeito 6 o epicentro das decisões administrativas e políticas do 

municIpio. A eficácia das operações diárias depende diretamente da funcionalidade 

do mobiliário. Móveis antigos, danificados ou inadequados comprometem a 

ergonomia, podendo gerar desconforto e problemas de saúde para os ocupantes, 

além de dificultar a organização de documentos e equipamentos. A aquisição de 

mobiliário moderno e ergonômico, como cadeiras ajustáveis, mesas com espaço 

adequado para equipamentos eletrônicos e armários funcionais, otimiza o fluxo de 

trabalho, aumenta a produtividade e reduz o risco de fadiga e lesões por esforço 

repetitivo. Um ambiente bem equipado permite que o Prefeito e sua equipe se 

concentrem nas demandas da gestão, sem distrações ou impedimentos flsicos. 

0 Gabinete do Prefeito 6 o cartão de visitas da administração municipal. É o local 

onde autoridades de outras esferas governamentais, investidores, empresários e a 

própria população são recebidos para reuniões, audiências e despachos. A imagem 

do Gabinete reflete diretamente a seriedade, a organização e o profissionalismo da 

gestão. Móveis desgastados, obsoletos ou incompativeis com a importância do 

cargo transmitem uma impressão de desleixo e falta de planejamento, o que pode 

prejudicar a credibilidade e a capacidade de atrair investimentos e parcerias para o 

municlpio. A renovação do mobiliário, com peças de boa qualidade, design 

adequado e em excelente estado de conservação, eleva a imagem institucional, 

reforçando a confiança na administração pública. 

Apesar do investimento inicial, a aquisição de móveis de qualidade superior e com 

maior durabilidade representa uma economia significativa a longo prazo. Mobiliário 

IN) 3201 2300 O It Mao aria F treks 517 .11..wro 
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de baixa qualidade ou já desgastado demanda manutenção constante e substituição 

frequente, gerando custos recorrentes e imprevistos. Optar por peças robustas e 

com garantia estende sua vida útil, minimizando a necessidade de futuras 

aquisições e liberando recursos orçamentários para outras áreas prioritárias do 

município. Essa abordagem de investimento em bens duráveis 6 financeiramente 

mais responsável e eficiente. 

Móveis antigos podem apresentar riscos de segurança, como peças soltas, 

estruturas instáveis ou materiais danificados. A substituição por mobiliário novo 

garante que todas as pegas estejam em perfeitas condições, atendendo aos padrões 

de segurança e, se aplicável, as normas de acessibilidade. Um ambiente seguro 6 

fundamental para todos que frequentam o Gabinete, incluindo servidores, visitantes 

e o próprio Prefeito. 

Um ambiente de trabalho agradável e bem equipado contribui para a valorização dos 

servidores e para a promoção de um data organizacional positivo. Ao investir na 

melhoria do Gabinete, a administração demonstra preocupação com o bem-estar de 

sua equipe, o que pode refletir em maior motivação, engajamento e, 

consequentemente, em uma melhor prestação de serviços à comunidade. 

3 — INFORMAÇÕES TÉCNICAS 

Código Descriçao detalhada Unid. Qtde. 
180671 LUMINÁRIA DE CHÃO MEDINDO (1,90 ALTURA X 0,60 COPULA) UNI 1 

180672 MESA DE CENTRO REDONDA EM MADEIRA MEDINDO 1,00X 1,00M) UNI 1 

180673 

MESA LATERAL ALTA — MEDINDO (ALTURA 0,55 X 0,30 

CIRCINFERÊNCIA EM MÁRMORE) UNI 1 

180674 UNI 1 

MESA LATERAL ALTA — MEDINDO (ALTURA 0,60 X 0,30 

CIRCINFERÊNCIA EM MÁRMORE): 

180676 

POLTRONA MADEIRA MACIÇA ESTOFADA COM BRAÇO - MEDINDO 

0,70 X 0,55) UNI 2 

180675 POLTRONA EM MADEIRA MEDINDO (0,65 )( 0,80CM) UNI 2 

180677 

SOFA REVESTIDO EM COURINO DE ALTA QUALIDADE MEDINDO 

2,70M COMPRIMENTO TOTAL, LARGURA DO ASSENTO 1,25M UNI 1 

O R. Ma GUI* reaelta• Cen 
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LARGURA DO BRAÇO 10CM LARGURA TOTAL 2,70M: 

180678 

TAPETE EM SISAL MATERIAL E ACABAMENTO MEDINDO (3,00X 

3,50M): UNI 1 

o 

o 

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1 0 fornecedor vencedor para esse processo de dispensa será selecionado 

mediante análise da proposta mais vantajosa, o recebimento de proposta após 

publicação do aviso de dispensa será realizado via e-mail: 

compras.serrinhaba( qmail.com e/ou presencialmente no setor de protocolo da 

prefeitura municipal de serrinha, das 08:00 as 14:00, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

Para esse processo, será adotado o critério de julgamento PROPOSTA MAIS 

VANTAJOSA ENTRE AS COTAÇÕES E PROPOSTAS OBTIDAS. 

4.2 Em caso de empate entre os participantes de apresentarem o MENOR PREÇO 

ENTRE AS corAçOEs OBTIDAS, será aberto nos trâmites do artigo 60 da lei 

14.133/2021, prazo de encaminhamento de novas propostas com valores abaixo ao 

apresentado. 

4.3 A recepção das novas propostas será através e-mail 

compras.serrinhabaagmail.com. 

4.4 A solicitação para o encaminhamento das novas propostas será realizada ao e-

mail ao qual as propostas empatadas foram encaminhadas. 0 prazo para o envio 

das novas propostas será de até 03(três) horas após a solicitação do mesmo. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Promover, por intermédio do servidor ou Comissão designado na forma do art. 

117 da Lei n.° 14.133/2021, o acompanhamento e a fiscalização da execução do 

contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as 

falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 

critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA. A existência de 

fiscalização da CONTRATANTE de modo algum atenua ou exime a 

_____4_,responsabilidade da CONTRATADA por qualquer item eivado de vicio ou defeito; 

O M.N.R10 FarNps. Et/ —Cottro 
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6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A) Encarregar-se de todos os custos e demais necessidades pertinentes A entrega 

dos itens, inclusive no que se refere a prazo garantia de dos produtos, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

B) Comunicar à Administração, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

C) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto do presente termo; 

D) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

termo; 

E) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta 

de contrato; 

F) 0 fornecedor devera atentar-se ao prazo de até 30 dias para pagamento de 

faturas emitidas, não podendo este justificar não entrega, atrasos, dificuldades, ou 

entregas parciais por motivos de não pagamento de notas fiscais faturadas dentro 

deste período. 

G) Acompanhar as publicações em Diário oficial do Município, assegurando que 

toda e qualquer notificação seja de conhecimento da contratada, mesmo que sem 

envio de notificação à endereço eletrônico e ou físico. 

H) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciarios, fiscais, comerciais, texas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

I) Manter durante a execução todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na contratação; 

J) não subcontratar a entrega dos itens previstos neste instrumento no seu todo, 

podendo, mediante prévia autorização do CONTRATANTE, fazê-lo corn relação a 

o Moran.. mi.,,.. MT —e 
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parte dele cabendo-lhe neste caso, toda a responsabilidade acerca dos possíveis 

danos causados em razão da subcontratação; 

K) não caucionar ou utilizer esse termo a terceiros, no todo ou em parte, sem o 

prévio consentimento da Contratante; 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Os recursos necessários à cobertura das despesas correrão por conta das dotações 

aprovadas no Orçamento do Municlpio: 

- SECRETARIA ji AO° _LI . _ ELEMENTO -: `F,ONTE x t J 

GABINETE DO PREFEIRO 2002 4.4.90.52.00 15000000 

0 valor orçado para a presente contratação sera de R$ 25.284,90 (vinte cinco mil 

duzentos e oitenta e quatro reais e noventa centavos). 

8. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. 0 prazo de vigência da contratação sera imediato a partir de sua publicação na 

forma do art. 75, II da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações. 

8.2 Os itens objeto deste termo deverão ser realizados por um período estimado de 

20 (vinte) dias, contados a partir do recebimento da Solicitação de fornecimento 

emitida pela Prefeitura Municipal de Serrinha, podendo ser prorrogado a critério da 

Prefeitura, por iguais e sucessivos períodos, ser prorrogado até o limite legalmente 

permitido. 

8.3. A entrega dos itens deverá ser feita de forma integral, conforme solicitação da 

secretaria requisitante, sendo que o prazo máximo para a realização do mesmo não 

poderá ultrapassar 20(vinte) dias, após a solicitação ou entrega do empenho; 

9. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO FORNECIMENTO 

9.1 A Prefeitura nomeara Gestor e Fiscal de contratos para acompanhamento da 

entrega dos itens constantes nesse termo. 

9.2 A presença da fiscalização no local da entrega não atenua nem diminui a 

responsabilidade do Agente de Integra*, contratado no que diz respeito a qualquer 

ocorrência, atos irregulares ou omissões verificadas na entrega dos materiais a ele 

relacionados. 

OK te.“ .lio rvnitira. 617 - CftistiO 
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9.3 A Prefeitura Municipal poderá recusar quaisquer materiais quando entender que 

os mesmos estejam em desacordo corn a legislação aplicável e/ou contrail() aos 

termos do contrato administrativo celebrado. 

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1 0 pagamento sera creditado em favor da CONTRATADA por meio de ordem de 

pagamento bancaria, em conta corrente indicada pela empresa contratada, em até 

30 (trinta) dias após emissão da nota fiscal referente aos itens entregues, devendo, 

para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número da conta corrente. 

10.2 Sao condições necessárias para a liquidação e o pagamento das despesas: 

a) Emissão de notas fiscais. 

b) Atestado emitido e assinado pelo responsável da pasta correspondente a entrega 

dos itens, comprovando que o mesmo foi prestado/entregue de acordo com o 

descrito na nota fiscal. 

c) Apresentação dos comprovantes de regularidade Fiscal, tais como: Certidão 

Negativa de Débitos Municipal, Estadual e Federal, Certidão de Débitos 

Trabalhistas, Previdenciários e FGTS. 

10.3- Sera procedida consulta "on-line", antes de cada pagamento, para verificação 

da situação fiscal e trabalhista da CONTRATADA relativamente as condições 

exigidas na contratação. 

10.4- Caso haja aplicação de multa, o valor sera descontado de qualquer fatura ou 

crédito existente na CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso o mesmo 

seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença sera cobrada 

administrativamente ou via judicial, caso necessário. 

10.5 - A CONTRATANTE reserva-se no direito de suspender o pagamento caso os 

itens sejam entregues em desacordo com as especificações constantes neste Termo 

de Referência. 

10.6 Encontrando-se a CONTRATADA inadimplente na data da consulta, poderá ser 

concedido, a critério do CONTRATANTE, um prazo de trinta dias (prorrogável a 

critério da Administração por uma (mica vez) para que a mesma regularize a sua 

situação, sob pena de, não o fazendo, ter rescindido o Contrato com aplicação das 

sanções cabíveis 

326141508 . • O MF3/59 Ern-NM, 417.. Carden 
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10.7 - Nenhum pagamento sera efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação obrigações fiscais e trabalhistas, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 

correção monetária (quando for o caso). 

o 

o 

11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Nos termos dispostos no Art. 156 da Lei 14.133/2021 e suas alterações "Pela 

inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções": 

I - advertência; 

II - multa; 

Ill - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 10 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

Ill - as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos argãos de controle. 

§ 2° A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo sera aplicada exclusivamente 

pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3° A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital 

ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado corn 

contratação direta e sera aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

§ 4° A sanção prevista no inciso Ill do caput deste artigo sera aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
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âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5° A sail*, prevista no inciso IV do caput deste artigo sera aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 40 

deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6° A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo sera precedida de 

analise jurídica e observara as seguintes regras: 

I - quando aplicada por drgão do Poder Executivo, sera de competência exclusiva de 

ministro de Estado, de secretario estadual ou de secretario municipal e, quando 

aplicada por autarquia ou fundação, sera de competência exclusiva da autoridade 

maxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério 

Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, sera de 

competência exclusiva de autoridade de nivel hierárquico equivalente as autoridades 

referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

§ 70 As sanções previstas nos incisos I, Ill e IV do caput deste artigo poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

§ 8° Se a multa aplicada e as indenizações cablveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada 

judicialmente. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO 

12.1 A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou 

parcialmente, parte alguma deste Contrato. 

OR Moc4wk. re-rt./R..517 —Centro 
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12.1.1 A fusão, cisão ou incorporação s6 serão admitidas, com o 

consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE, e desde que não 

afetem a boa execução do Contrato. 

13. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 

13.1 0 não cumprimento de qualquer das cláusulas e condições pactuadas nesse 

termo, por parte da CONTRATADA, implicará para o CONTRATANTE a faculdade 

de rescindir a contratação unilateralmente, independentemente de interpelação 

judicial ou extrajudicial, de acordo corn o inciso I, do art. 138 da Lei n.° 14.133/2021 

e suas alterações. 

13.1.1 0 não cumprimento de qualquer das cláusulas e condições pactuadas no 

Instrumento Contratual ou a sua inexecução por parte do CONTRATANTE, 

implicará para o CONTRATADO a faculdade de se utilizar dos termos dos artigos 

137 a 139, da Lei n.° 14.133/2021 e suas alterações. 

14. MÈTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

14.1. 0 valor estimado da contratação foi apurado junto a pessoas jurídicas que 

executem a entrega dos itens compativeis com o objeto deste Termo. 

Serrinha, 03 de julho de 2025. 

Marcelo Ribeiro dos Santos Dias 
Port. 150/2025 
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larga e proporcional. 

Boucle Classico - Camel() 

TNelime:(M) not 
. , . . 

ANEXO 

Mesa de centro redonda em madeira medindo 1,00x 1,00m) 

baixa e ampla, com design minimalista e moderno. 

Material e Acabamento: A mesa com estrutura de madeira 

om acabamento natural e superficie lisa, destacando as 

uances e a textura discreta do material. Sua borda elevada, 

omo urna leve borda de bandeja, não apenas adiciona 

ofisticação mas também evita que os objetos deslizem para 

fora. Dimensões e Proporções: Ë uma mesa de centro baixa, 

Tapete em sisal Material e Acabamento medindo 

(3,00x 3,50m): Feito com técnica boucle em fibra de sisal, 

o tapete apresenta uma superfície de lagos firmes e 

regulares, conferindo-lhe uma textura leve e marcante. 

Sua coloração camelo (um tom médio de marrom-claro) 

destaca a beleza natural do material e facilita a integração 

om diferentes paletas de decoração. As bordas são 

cuidadosamente acabadas para garantir um visual 

alinhado e elegante. Além disso, o tapete conta com 

'acabamento antiderrapante de borracha no verso, que 

aumenta a aderência ao piso e proporciona mais 

segurança e estabilidade no dia a dia. 

ofá Revestido em courino de alta qualidade 

medindo 2,70m comprimento total, largura do 

assento 1,25m Largura do braço 10cm largura total 

2,70m: Tom marrom claro, corn acabamento fosco e 

superfície lisa, de toque macio e fácil manutenção. 

Estrutura de Madeira Maciça: Fixada com grampos 

metálicos e cola PVA (própria para madeira), 
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garantindo firmeza e estabilidade ao móvel, evitando rangidos e imperfeiçães ao longo do tempo. 

Espuma de Média Densidade: Utilizada no assento e no encosto. 

Manta de Espuma Ecosoft: Utilizada sobre as demais espumas, conferindo uma camada de maciez e 

toque aveludado. Molas Nosag: Presentes no assento, oferecem sustentação e durabilidade as 

camadas de espuma, complementando o 'livel de conforto e auxiliando na absorção do peso. 

Base de Madeira: Pés desmontáveis em madeira maciça, que tomam a estrutura mais estável e 

resistente, contribuindo para a longevidade do produto. 0 design dos pés acrescenta um visual 

elegante e alinhado as tendências atuais. 

Almofadas Soltas: FacIlltam a limpeza e manutenção do estofado, podendo ser retiradas e afofadas 

para garantir conforto e conservação ao longo do tempo. 

Poltrona em madeira medindo (0,65 x 0,80cm) 

Estrutura: Confeccionada em madeira maciça com 

acabamento natural, apresenta tom amadeirado médio e 

superfície lisa, destacando os veios naturais da madeira. Os 

braços e pernas são robustos e têm uma leve angulação, 

conferindo estabilidade e estilo. 

Encosto: E formado por uma única placa de madeira curva, levemente inclinada para 

oferecer conforto ergonOmico. 

2. Assento: Almofada estofada e revestida em tecido claro e neutro (linho cru ), com 

espuma de densidade alta para garantir firmeza e conforto ao sentar. 

Luminária de chão medindo (1,90 altura x 0,60 cúpula) 

(também conhecida corno luminária de tripé) 

Base composta por trés pés de madeira (tipo 

tripé), com acabamento liso em tom natural de Madeira. 

Parte superior em estrutura metálica clara, que 

conecta os pés à cúpula. 

Cúpula: Formato cilindrico, em tecido linho cru. Diâmetro 

considerável, proporcional à altura da luminária, o que garante boa distribuição de luz. 

Internamente, é possível ver o fio e o soquete para lâmpada. 
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Mesa lateral Alta — medindo (altura 050 x 0,30 circinferêncla em 

mármore): Material e Acabamento - Tampo: Ambas as mesas têm 

tampos redondos em mármore, com acabamento polido e 

superfície lisa. Os velos naturals em tons de bege e creme 

adicionam sofisticação e destaque ao conjunto. 

3. Base e Haste: A estrutura de suporte é composta 

por hastes retas em metal corn acabamento cinza fosco A base 

plana e quadrada (com cantos levemente arredondados) garante 

estabilidade e combina corn o tom moderno e minimalista das mesas. 

Mesa lateral Alta — medindo (altura 0,55 x 0,30 circinferênda 

em mármore): Material e Acabamento - Tampo: Ambas as 

mesas têm tampos redondos em mármore, com acabamento 

polido e superfície llsa. Os veios naturals em tons de bege e 

creme adicionam sofisticação e destaque ao conjunto. 

4. Base e Haste: A estrutura de suporte 6 

composta por hastes retas em metal com acabamento cinza 

fosco. A base plana e quadrada (com cantos levemente 

arredondados) garante estabilidade e combina com o tom 

moderno e minimalists das mesas. 

Poltrona Madeira Maciça Estofada com Braço medindo 0,70 x 

0,55) 

Assento e Encosto: Espuma de alta densidade revestida em tecido 

verde, com superfície lisa e acabamento firme, perfeito para garantir 

conforto e durabilidade. 0 assento 6 espesso e volumoso, enquanto o 

encosto 6 mais baixo e reto, contribuindo para uma postura relaxada. 

Braços e Estrutura: Estrutura e braços em madeira maciça clara, com 

acabamento natural e superfície lisa e arredondada, destacando o 

contraste entre a cor quente da madeira e o tom escuro do estofado. Os braços são largos e 

retos, facilitando o descanso dos braços e ampliando a presença visual do móvel. 
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